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Ministério Público do Estado do Amazonas

62ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa da Ordem Urbanística


AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 001/ 2008

EXTRATO
                 
O Ministério Público do Amazonas, por sua 62ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa da Ordem Urbanística, em cumprimento à cláusula quinta do Ajustamento de Conduta nº 001/2008, firmado entre o Ministério Público, Município de Manaus e R. E. Martins Rabelo, devidamente homologado pela Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública Municipal na Ação Civil Pública nº 001.04.105387-8, vem tornar público os termos do referido ajuste, na forma seguinte:
I – Raimundo Evangelista Martins Rabelo, visando adequar-se ao ordenamento jurídico vigente, compromete-se, durante o prazo de cinco (5) anos, a apresentar semestralmente ao Ministério Público, em relação aos estabelecimentos Planeta Talismã e Planeta Água, a documentação abaixo, a qual deverá ser mantida nos estabelecimentos para apresentação à fiscalização:

1) Licença de localização e funcionamento;
2) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros;
3) Habite-se;
4) Laudo de Vistoria Técnica assinado por profissional legalmente habilitado;
5) Certificado de Inspeção Técnico-Sanitário e Laudo de Vistoria Sanitária;
6) Licença Ambiental;
7) Instalação de câmeras de vídeo;
8) Ambulância e médico no local durante a realização de eventos;
9) Contratação de empresas de segurança privada
II - A falta de apresentação de qualquer dos documentos acima listados no prazo de 60 (sessenta) dias, implicará na imediata interrupção de suas atividades até que sejam as supridas as pendências.
III – Sem prejuízo de normas estabelecidas pelos órgãos competentes, principalmente o Juizado da Infância e da Juventude, compromete-se, ainda, a atender as seguintes condições:
1) Proibição de entrada e/ou permanência de menores de idade, em evento noturno, entre 19:00 e 06:00 horas, quando houver comercialização ou disponibilização de bebida alcoólica;
2) Proibição de venda de de bebidas alcoólicas e cigarros a menores de idade, ainda que para consumo de terceiros;

3) Proibição de realização de eventos de qualquer natureza com promoção de gratuidade de bebida alcoólica (bebida liberada);

4) Proibição de venda de ingresso vinculado a fornecimento de bebida alcoólica;

5) Proibição de venda de qualquer tipo de bebida alcoólica vinculada a gratuidade de bebida alcoólica, como por exemplo, “pague uma e leve duas”;

6) Proibição de venda de qualquer tipo de bebida alcoólica a pessoa visivelmente embriagada;
7) Proibição de venda de ingressos ou acesso de pessoas acima da lotação permitida pelo Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas.
IV – O descumprimento de qualquer das condições acima previstas implicará na imposição de multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a ser recolhida ao Fundo Estadual de Defesa do Consumidor.


Qualquer cidadão que tomar conhecimento do descumprimento de qualquer das condições acima citadas poderá encaminhar ao Ministério Público (62ª Prourb – 3655.0709) a devida comunicação, se possível, com a comprovação dos fatos denunciados, a  fim de que o Promotor de Justiça possa adotar as providências legais.
Manaus, 16 de junho de 2008
      AGUINELO BALBI JUNIOR 

    Promotor de Justiça           
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